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RELATÓRIO
O Sr. Des. Carlos Eduardo Contar

NELSON VIEIRA DOS SANTOS interpõe EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, contra o acórdão prolatado às f. 395/405, que negou provimento à APELAÇÃO interposta, mantendo, em todos os seus termos, a condenação pela prática do crime de peculato (art. 312, caput, do Código Penal).
Aduz que o julgamento seria nulo, uma vez que a publicação da pauta de julgamento do apelo, bem como de seu resultado, se deu em nome de causídico que não mais representava o embargante, já que, às f. 315, houve a juntada de petição de substabelecimento, em que se requereu expressamente que as futuras publicações de intimações ocorressem em nome do advogadoONOFRE CARNEIRO PINHEIRO FILHO – OAB/MS 11.125.
Sustenta que, “em detrimento do equívoco da serventia deste e. Tribunal, ficou o Apelante tolhido de seu sagrado pleno direito de defesa, vez que não teve oportunidade de apresentar sustentação oral e/ou memoriais de julgamento, ocorrendo grave ofensa aos princípios do contraditório e ampla defesa, que demandam seja realizado novo julgamento” (f. 408 – destaque original).
A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo acolhimento dos embargos (f. 416/419).
VOTO
O Sr. Des. Carlos Eduardo Contar (Relator)

A alegação de nulidade da intimação para a sessão de julgamento da APELAÇÃO n.º 2009.025480-6, e, consequentemente, do acórdão prolatado merece acolhida.
Segundo se depreende dos autos, às f. 315, o embargante juntou petição de substabelecimento de causídico, requerendo, expressamente, que a partir daquele momento, as publicações das intimações a respeito do processo se dessem em nome do advogado ONOFRE CARNEIRO PINHEIRO FILHO – OAB/MS 11.125.
Transcorrido o feito, realizou-se o julgamento da APELAÇÃO n.º 2009.025480-6, no entanto, conforme se extrai dos documentos de f. 410/411, as intimações da pauta de julgamento e do acórdão ocorreram em nome do causídico substabelecente.
Manifesta é, assim, a ocorrência de nulidade, pois, ainda que o indigitado substabelecimento tenha sido efetuado com reserva de poderes, o fato é que o requerimento expresso de que as intimações a respeito do processo fossem realizadas em nome do advogado substabelecido impede seja o ato praticado de outra forma.
O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL já teve oportunidade de se manifestar a respeito. Colhe-se:
 
“HABEAS CORPUS – SUBSTABELECIMENTO SEM RESERVA DE PODERES – PUBLICAÇÃO APENAS EM NOME DA SUBSTABELECENTE – NULIDADE – NÃO OCORRÊNCIA – ORDEM DENEGADA.
O substabelecimento a que se refere o impetrante não foi outorgado ao advogado substabelecido sem reserva dos poderes conferidos à advogada substabelecente. Assim, o paciente passou a ser representado tanto pelo substabelecido, quanto pela substabelecente. Logo, a intimação do paciente podia ocorrer em nome de qualquer um deles (substabelecente ou substabelecido), a menos que houvesse pedido expresso para que a publicação se desse em nome de todos os advogados ou de apenas um deles, o que não é o caso. Precedentes (ext-ED 913, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 26.11.2004, p. 6; e RHC 81.454, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ de 22.2.2002). Ordem denegada.” [1]
(Destaque não original)
 
Nesta mesma toada, é o entendimento do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:
 
“HABEAS CORPUS – DIREITO PROCESSUAL PENAL – ACÓRDÃO – SESSÃO DE JULGAMENTO – AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DE DEFENSOR – EXISTÊNCIA DE MAIS DE UM ADVOGADO CONSTITUÍDO – NULIDADE – INOCORRÊNCIA – ORDEM DENEGADA.
(...)
2. Esta Corte Superior de Justiça, bem como o Pretório Excelso, firmaram-se no entendimento de que basta a intimação de qualquer dos defensores para a validade dos atos e termos do processo, não constituindo cerceamento de defesa a intimação de apenas um deles, ressalvada a hipótese de designação prévia e expressa, substabelecimentosem reserva de poderes ou requerimento para que as intimações se façam em nome de determinado profissional.
3. Ordem denegada.” [2]
(Destaques não originais)
 
Neste mesmo sentido, os seguintes precedentes: HC 153.543/MG, 5ª T., rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, j. 04/02/2010, DJE 15/03/2010; HC 69.212/RJ, 5ª T., rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, j. 10/05/2007, DJU 28/05/2007, p. 374; HC 23848/PE, 5ª T., rel. Min. FELIX FISCHER, j. 05/11/2002, DJU 16/12/2002, p. 356; HC 69.981/RJ, 5ª T., rel. Min. FELIX FISCHER, j. 20/03/2007, DJU 21/05/2007, p. 601; HC 43886/SP, 6ª T., Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, j. 20/10/2005, DJU 06/02/2006, p. 354; e RHC 17557/PE, 5ª T., rel. Min. FELIX FISCHER, j. 13/09/2005, DJU 26/09/2005, p. 408.
Destarte, dou provimento aos aclaratórios, para o fim de reconhecer a nulidade da intimação efetivada por ocasião da sessão de julgamento do apelo anteriormente interposto por NELSON VIEIRA DOS SANTOS, desconstituindo o acórdão lavrado e, em conseqüência, determinar a publicação de nova pauta de julgamento, devendo constar da intimação o nome doadvogado ONOFRE CARNEIRO PINHEIRO FILHO.
 
DECISÃO
Como consta na ata, a decisão foi a seguinte:

POR UNANIMIDADE, ACOLHERAM OS EMBARGOS.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Carlos Eduardo Contar.

Relator, o Exmo. Sr. Des. Carlos Eduardo Contar.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Desembargadores Carlos Eduardo Contar, Joenildo de Sousa Chaves e Claudionor Miguel Abss Duarte.

 

Campo Grande, 16 de agosto de 2010.
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[1] STF, HC 96.070/CE, 2ª T., rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, j. 02/02/2010, DJE 05/03/2010, p. 68.
[2] HC 55.736/SP, 6ª T., rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, j. 21/09/2006, DJU 09/04/2007, p. 273


	









